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REIXUERIMENTO No 795 / 2018 
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PROTOCOLO 
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i&Neves 
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Sümula: Requeiro ao Governo Municipal, na 
pessoa do Prefeito Igor Soares, junto a 
Secretaria de Justiça, se ha estudos para a 
criação de urn projeto de reinserção de ex 
presos ao mercado de trabaiho em nossa 
cidade. 

REQUEIRO a Mesa, após ouvido o Douto Plenário, na forma regimental vigente,. 
seja. oficiado ao Prefeito Municipal, ExcelentIssimo Senhor Igor Soares, junto a 
Secretaria de Justica aos cuidados do Secretário Sr. Thulio Carninhoto Nassa, se ha 
estudos para a criação de urn projeto de reinserção de ex presos ao mercado de 
trabaiho em nossa cidade, devido a dificuldades qüe encontram ao serem liberado pela 
justica. 

1. Ha possibilidade de reservar vagas da frente de trabaiho para o proj eto de 
reinserção? 

2. Ha possibilidade de parcerias com erñpresas da nossa cidade em 
favorecimentos aos ex presos? 

3. Desenvolver urn trabaiho em conjunto corn a Secretaria de Desenvolvimento 
Social, Defesa da Cidadanla e da Muiher em prol da farnI!ia dessés ex presos? 

Justificativa 

Senhor Presidente:- 

Senhoias e Senhoies Veieadoies - 	
..........,c.,..,  

Apesar de ser lei federal (em anexo), ex presos ainda sofrem rejeicão 
do mercado do trabaiho para seu retorno. Em rneu gabinete recebo sempre ex 
presidiário, pedindo uma chance para retornar ao mercado de trabaiho e se encontrarn 
as portas fechadas devido ao preconceito de terern cumprindo pena najustiça. 

Corn foco de reinserir essas pessoas que pedir uma nova chance profissional, 
elevo ao executivo essa propositura de proposta especifica de cota de vagas de 
empregos Qm parceria corn empresas de nossa cidade ou ate mesmo que seja 
direcionado partes de frente de trabaiho para que farnIlias sejam reconstituldas e 

pessoas possam ter esperanca de urn futuro meihor. 

a!a das Ses'sOes B nvindo MoreiraNery, 17 de Abril de 2018. 

I 	 RUY/DA 
VE EADOR "CHAMBINHO" 

Rua Arnaldo Cordeiro das Neves, 80- Vila Nova Itapevi - SP - CEP: 06694-090 



CAMARA DOS DEPUTADOS 

PROJETO DE LEI N.° 6.901, DE 2013 
(Da Comissâo de Legislaçâo Participativa) 

SUGESTAO No 36/2011 

Altera a Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, que dispöe sobre normas 
gerais para Iicitaçoes e contratos no âmbito da Administração Püblica, 
para fixar reserva de vagas para egressos do sistema penitenciário e 
apenados em regimes semiaberto e aberto nas contrataçöes de obras e 
se rvi ços. 

DESPACHO: 
APENSE-SE A(AO) PL-4014/2012. 

APRECIAçA0: 
Proposicão Sujeita a Apreciacäo do Plenário 

PUBLICAçAO INICIAL 
Art. 137, caput - RICD 
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SUGESTAO N.° 36, DE 2011 
(Do Sindicato Nacional dos Trabaihadores Aposentados, Pensionistas e 

Idosos) 

Sugere Projeto de Lei para estimular a contratacão de ex-detentos e detentos em 
regime semiaberto por empresas que prestam serviços a Administracão Püblica. 

COMISSAO DE LEGIsLAcA0 PARTICIPATIVA 

I - RELATORIO 
A presente sugestão de proposta legislativa, de autoria do 

Sindicato Nacional dos Trabaihadores Aposentados, Pensionistas e Idosos - 

SINTAPI, tern coma objetivo primordial a estImulo a contratacão de ex-detentos e 

detentos em regime semiaberto par empresas interessadas em contratar corn a 

Administracao PUblica. 

Segundo o autor, a rnedida proposta visa a contribuir para a 

restauracão da capacidade cidadã da pessoa condenada, através da ampliacão das 

respectivas oportunidades de insercão no mercado de trabalho, diminuindo, assim, a 

possibilidade de reincidência criminal, fator crucial de preocupacão para toda a 

sociedade brasileira. 

Encaminhada para análise no ârnbito desta Comissão, em 

obediência ao disposto no art. 254 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados, 

a Sugestao n° 36/2011 obteve Parecer pela aprovacao, na forma de Projeto de Lei 

apresentado pelo Deputado Francisco AraUjo, em 01 de junho de 2012. Em face da 

não apreciacão e da mudanca na relatoria, fez-se necessário a oferecimento de 

novo Parecer. 

II- VOTO DO RELATOR 
No que tange ao exame de mérito da matéria, registrarnos a 

concordância corn a justificativa do voto apresentado pelo Relator que nos 

antecedeu, Deputado Francisco Araüjo, pelo que a endossamos e transcrevemos, in 

verbis, a seguir: 

"Segundo o Conseiho Nacional de Poiltica Criminal e 

Penitenciária, o Indice de reincidência no crime no Bras/I, na ausência de poilticas de 

reinsercão de ex-detentos no mercado de trabaiho, gira em tomb de 60% a 70%. 
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Segundo a consultora em Desenvolvimento Hurnano, Jane 

Eyre Colombo Cruz, apesar de ye/ada, a resistência na contratação de ex-detentos 

ainda e significativa entre os empresarios. "Existem con tratantes preocupados corn a 

reintegra cáo dos egressos, dispostos a dar uma segunda chance. Porém, a maioria, 

mesmo sem con fessar, tern muito recelo de contratá -los", pondera. 

0 diretor da penitenciária Estadual de Maringa (PEM), Luciano 

Marcelo Simöes de Br/to, destaca que a falta de incentivo e de oportunidade é urn 

dos principals motivadores para que o ex-detento volte ao rnundo do crime. "Os 

presos, em a/gum momento, terão a liberdade decretada e tan to os empregadores 

como a sociedade de urn rnodo geral tern que estar comprornetidos corn a inclusão 

dessas pessoas. Pois, sern oportunidade, as chances de retorno a prisao são mu/to 

maiores'ç ressalta. 

De fato, a rea/idade de hole aponta para uma "pena indefinida ", 

comparável a uma segunda condena cáo, apesar do s/sterna lurid/co pátrio não 

admitir a pr/são perpétua. 

Nesse contexto, todos os regramentos que traduzarn p0/It/Gas 

pUblicas afirmativas e inclusivas visando a amp/ia cáo das possibi/idades de 

reinsercao dos detentos em regime semiaberto e egressos do s/sterna penitenciário, 

devern ser saudadas e apoiadas efusivamente por todos que almejam a 

consolida cáo do nosso processo democrat/co. 

lnegáve/, portanto, o mérito da proposta sob cornento, vez que 

ela responde e atende a urn pilar fundamental da cidadania, a de amp//ar a 

possibi/idade de que todos os cidadãos brasileiros venham a ter acesso aos me/os 

de subsistOncia indispensáveis a uma vida digna, através do trabaiho, sern qua/quer 

tipo de discrimina cáo." 

Modifiquei, na redacão proposta pelo Deputado Francisco 

AraUjo para o Projeto de Lei, apenas dois pontos: 

1. Primeiro, sugiro que se imponha a reserva de vagas também 

para apenados em regime aberto (além daqueles em regime semiaberto e dos ex-

detentos); 

2. Segundo a sugestão do Deputado, a reserva de vagas para 

apenados em regime semiaberto e egressos do sistema penitenciário não se 
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de obra a ser utilizada no cumprimento do respectivo objeto 

para egressos do sistema penitenciário e apenados em regime 

serniaberto e aberto. 

§ 10  A reserva de vaga prevista neste artigo nào se aplica aos 

serviços que exijam certificaçao profissionaI especifica nern, no 

caso dos apenados em regime semiaberto e aberto, aos 

servicos de seguranca, vigilância ou custOdia. 

§ 20  A reserva de vagas prevista neste artigo também se aplica 

aos contratos firmados corn dispensa ou inexigibilidade de 

I icitacão. 

§ 31  Nos projetos básicos, termos de referenda, pianos de 

acão, editais e termos de contratos, deverão constar cláusula 

expressa referente a reserva de vaga disciplinada neste artigo. 

§ 40  A inobservância da reserva de vagas prevista neste artigo 

acarreta quebra de cláusula contratual, implicando a 

possibilidade de rescisào de contrato por iniciativa da 

Administracão Pübiica." 

Art. 20  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicacao, não 

se aplicando aos certames IicitatOrios cujo editai inicial là tenha sido publicado. 

Sala da Comissão, em 9 de outubro de 2013. 

Deputado CHICO ALENCAR 

Relator 

III - PARECER DA COMISSAO 

A Comissão de Legislacao Participativa, em reunião ordinária 
realizada hoje, aprovou a Sugestào n° 36/2011, nos termos do parecer do relator, 
Deputado Chico Alencar, contra o voto do Deputado Dr. Grilo. 

Estiveram presentes os Senhores Deputados: 
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III - houver previsäo de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das 
obrigacôes decorrentes de obras ou serviços a serem executados no exercIcio financeiro em 
curso, de acordo corn o respectivo cronograma; 

IV - o produto dela esperado estiver conternpiado nas metas estabelecidas no 
Piano Plurianual de que trata o art. 165 da Constituicão Federal, quando for o caso. 

§ 3° E vedado incluir no objeto da iicitacão a obtençâo de recursos financefros 
para sua execução, qualquer que seja a sua origem, exceto nos casos de empreendimentos 
executados e explorados sob o regime de concessão, nos termos da legislacão especIfica. 

§ 40 E vedada, ainda, a inc1uso, no objeto da Iicitaçâo, de fornecimento de 
materiais e serviços sem previsão de quantidades ou cujos quantitativos não correspondam as 
previsôes reais do projeto básico ou executivo. 

§ 50 E vedada a realização de licitação cujo objeto inclua bens e serviços scm 
similaridade ou de marcas, caracterIsticas e espccificacôes exclusivas, salvo nos casos em que 
for tecnicamente justificável ou ainda quando o fornecimento de tais materiais e serviços for 
feito sob o regime de Administracão contratada, previsto e discrirninado no ato convocatório. 

§ 6° A infringencia do disposto neste artigo implica a nulidade dos atos ou 
contratos realizados e a responsabilidade de quern Ihes tenha dado causa. 

§ 7° Não sera' ainda computado como valor da obra ou serviço, para fins de 
julgarnento das propostas de precos, a atualizaçâo monetária das obrigaçôcs de pagamento, 
desde a data final de cada perlodo de aferiçâo ate a do respectivo pagamento, que será 
calculada pelos mesmos critérios estabelecidos obrigatoriamente no ato convocatório. 

§ 8° Qualquer cidadão poderá requerer a Administração Püblica os quantitativos 
das obras e precos unitários de determinada obra executada. 

§ 9° 0 disposto neste artigo aplica-se também, no que couber, aos casos de 
dispensa e de inexigibilidade de licitação. 

Art. 8° A execução das obras e dos serviços deve prograrnar-se, sempre, em sua 
totalidade, previstos seus custos atual e final e considerados os prazos de sua execução. 

Parágrafo iinico. E proibido o retardamento irnotivado da execucão de obra ou 
serviço, ou de suas parcelas, se existente previsão orçamentária para sua execução total, salvo 
insuficiência financeira ou comprovado motivo de ordem técnica, justificados em despacho 
circunstanciado da autoridade a que se refere o art. 26 desta Lei. 

FIM DO DOCUMENTO 
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